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Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG

xxxvi concurso para ingresso na classe inicial 
da carreira do ministério público do estado do rio de janeiro

001. Prova Preambular

Promotor de justiça substituto

  Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 80 questões objetivas.
   Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
   Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum problema, 
informe ao fiscal da sala para a devida substituição desse caderno.

  Durante a realização da prova, é vedado qualquer tipo de consulta, de comunicação entre os candidatos e o uso de 
equipamentos eletrônicos de consulta e comunicação.

  Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
  Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta azul indelével, a letra correspondente à alternativa que você escolheu. 
Em hipótese alguma haverá substituição da folha de respostas por erro do candidato.
   A duração da prova é de 6 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
   Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridas 2 horas do início da prova.
   Deverão permanecer nas respectivas salas, pelo menos, 2 (dois) candidatos, até que a última prova seja entregue.
  Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno.
   Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

aguarde a ordem do fiscal Para abrir este caderno.
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03. No que concerne ao momento consumativo dos crimes 
de roubo e latrocínio, os Tribunais Superiores já editaram 
súmulas de jurisprudência, as quais encerram o seguinte 
entendimento:

(A) para consumação do roubo, exige-se violência ou 
ameaça e posse mansa do bem; não é necessário o 
duplo resultado para consumação do latrocínio.

(B) a posse do bem obtida por breve tempo mediante 
violência ou grave ameaça consuma o roubo; a pos-
se pacífica do bem, ainda que não tenha ocorrido 
homicídio, consuma o latrocínio.

(C) a consumação do roubo prescinde da posse desvi-
giada do bem subtraído mediante violência ou grave 
ameaça; a do latrocínio, morta a vítima, prescinde da 
subtração do bem.

(D) o roubo se consuma apenas com a posse pacífica do 
bem subtraído mediante violência ou grave ameaça; 
o latrocínio, com a morte da vítima, ainda que não se 
realize a subtração do bem.

(E) a perseguição imediata do agente seguida da recu-
peração do bem subtraído mediante violência ou 
grave ameaça evita a consumação do roubo; o latro-
cínio se consuma com a morte da vítima, ainda que 
o bem não seja subtraído.

04. João e Maria são casados. Maria conta a João que o traiu 
e que mantém, há cerca de 6 meses, relação extraconju-
gal com um amigo do casal. João imediatamente sai de 
casa e senta-se sozinho, em um bar, para refletir sobre 
o que fazer. Resolve vingar-se, mas, sem coragem, toma 
quatro doses de bebida. Com o espírito encorajado pelo 
álcool, João volta à casa comum. Maria está dormindo. 
João, então, acorda Maria e dá a ela a chance de sair 
de casa, ou avisa que a matará. Maria não cede e João 
a mata. Perícia conclui que, em razão da embriaguez, ao 
tempo do fato, João não possuía a plena capacidade de 
entender seu caráter ilícito. É correto afirmar que

(A) a embriaguez, por ser parcial, traz redução de pena 
de um a dois terços.

(B) a embriaguez, por não ser total, não influenciará na 
caracterização do crime e nem na aplicação da pena.

(C) se trata de homicídio privilegiado, tendo em vista a 
violenta emoção e o motivo de relevante valor moral.

(D) o fato praticado por João será agravado por conta da 
embriaguez.

(E) se trata de homicídio privilegiado, tendo em vista a 
violenta emoção e a injusta provocação da vítima.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Direito Penal

01. No que concerne à Lei Penal no tempo, assinale a alter-
nativa correta.

(A) A retroatividade de lei penal mais benéfica é princípio 
que não encontra exceção.

(B) O princípio tempus regit actum é excepcionado para 
fatos praticados sob vigência de lei temporária.

(C) Os efeitos penais da sentença condenatória se man-
têm íntegros em face da abolitio criminis.

(D) A irretroatividade de lei penal mais gravosa é princí-
pio que encontra exceção.

(E) A lei excepcional regula fatos que não se sujeitam 
ao princípio da retroatividade da lei penal posterior 
mais benéfica.

02. Imagine que, a partir de Milão, um hacker invada os siste-
mas computacionais de um hospital localizado na cidade 
do Rio de Janeiro e altere, com dolo de matar, a pres-
crição de medicamentos de um internado, aumentando 
a dose de um remédio para patamar que até seria acei-
tável a outros pacientes, mas que para aquele determi-
nado paciente é fatal. Uma enfermeira cumpre à risca a 
prescrição sem desconfiar da alteração, o que causa a 
morte do internado. Diante da hipótese narrada, assinale 
a alternativa correta.

(A) O crime ocorreu tanto em Milão como no Rio de 
Janeiro.

(B) Ainda que a conduta da enfermeira não seja penal-
mente relevante o lugar do crime é o Rio de Janeiro, 
sendo incorreto afirmar que seja Milão.

(C) O lugar do crime é unicamente Milão, tendo em vista 
que a ação da enfermeira não pode ser considerada 
conduta à luz do Direito Penal.

(D) O lugar do crime, para a Lei Penal, é determinado 
unicamente pelo lugar do resultado, donde se con-
clui que o crime ocorreu no Rio de Janeiro.

(E) A definição do lugar do crime depende da responsa-
bilização (ou não), no caso concreto, da enfermeira.
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07. A conduta de simplesmente invadir local restrito aos com-
petidores em eventos esportivos

(A) configura crime assemelhado ao de violação de 
d omicílio, por se tratar de local não aberto ao público, 
onde alguém exerce profissão ou atividade, por ex-
pressa disposição do Estatuto de Defesa do Torcedor.

(B) não constitui fato típico.

(C) configura contravenção equiparada à de vias de fato, 
por expressa disposição do Estatuto de Defesa do 
Torcedor.

(D) configura crime previsto no Estatuto de Defesa do 
Torcedor.

(E) configura crime equiparado ao de ameaça, por 
expressa disposição do Estatuto de Defesa do 
Torcedor.

Direito Processual Penal

08. Tendo em vista os dispositivos penais relacionados à pro-
va, constantes do Código de Processo Penal, é correto 
dizer que o sistema processual penal adotado pelo orde-
namento brasileiro é

(A) misto, em que há uma fase investigatória conduzi-
da por um Juiz, que pode determinar a produção de 
provas, de ofício, seguida de uma fase acusatória, 
presidida por Juiz diverso da primeira fase, em que a 
iniciativa da prova compete às partes.

(B) acusatório, em que a iniciativa da prova incumbe 
exclusivamente às partes, excepcionado o proces-
so de apuração e julgamento das contravenções 
penais, em que a gestão da prova fica a cargo  
do Juiz.

(C) acusatório, em que a prova é incumbência das par-
tes, sendo permitido ao Juiz, contudo, atividade su-
plementar, como, por exemplo, a oitiva de testemu-
nha não arrolada, imprescindível para elucidação de 
ponto relevante.

(D) inquisitivo, já que, a despeito de incumbir às partes 
a prova das alegações feitas, o Juiz pode ordenar, 
de ofício, a produção de provas para dirimir dúvidas 
sobre ponto relevante.

(E) acusatório, em que a iniciativa da prova é exclusiva 
das partes, sendo vedado ao Juiz determinar, de ofí-
cio, a produção de qualquer prova.

05. José é Policial Militar provisoriamente afastado por conta 
de problema de saúde. Nessa situação, presenciou seu 
vizinho Luís cometer um furto nas redondezas. José, en-
tão, no dia seguinte, associa-se a Pedro, contando-lhe o 
fato praticado por Luís. José e Pedro combinam de obte r 
vantagem com a situação. Pedro, conforme acordado 
com José, procura a mãe de Luís, informa que sabem do 
furto e exige o valor de R$ 10 mil para que José não exe-
cute a prisão em flagrante de Luís. A mãe de Luís, sabe-
dora do cargo exercido por José e tendo em vista temer 
pela prisão do filho, aceita a exigência. O dinheiro não é 
entregue porque a mãe de Luís desiste do pagamento. 
José não prende Luís. Diante deste cenário hipotético,

(A) a mãe de Luís praticou corrupção passiva, na moda-
lidade consumada.

(B) Pedro praticou extorsão, na modalidade consumada.

(C) a mãe de Luís praticou corrupção ativa, na modali-
dade tentada.

(D) José praticou corrupção passiva, na modalidade 
tentada.

(E) Pedro praticou concussão, na modalidade con-
sumada.

06. Em algumas hipóteses, o CP autoriza o juiz a “deixar 
de aplicar a pena”. Assinale a alternativa que apresenta 
crimes aos quais, a depender das demais condições que 
o CP estabelece, o juiz pode “deixar de aplicar a pena”, 
concedendo perdão judicial.

(A) Receptação; injúria; homicídio.

(B) Dano; apropriação indébita previdenciária; ameaça.

(C) Sonegação de contribuição previdenciária; parto 
suposto; esbulho possessório.

(D) Calúnia; excesso de exação; desobediência.

(E) Outras fraudes; difamação; furto.
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10. O Ministério Público Estadual, procurado por funcionário 
público que denunciou a existência de corrupção dentro 
de órgão público responsável pela fiscalização de edi-
ficações, instaurou procedimento investigatório criminal 
(PIC). No curso do PIC, o Ministério Público ouviu diver-
sas pessoas, dentre elas funcionários públicos e par-
ticulares que foram fiscalizados nos últimos 05 (cinco) 
anos pela entidade. Também requereu junto à Unidade 
de Inteligência Financeira (UIF) – antigo COAF – o envio 
de relatórios de inteligências pré-existentes no banco de 
dados em nome das pessoas ouvidas, tendo recebido 
a documentação pertinente. Encerradas as diligências, 
convencido da materialidade delitiva dos crimes de cor-
rupção ativa e passiva, bem como de lavagem de dinhei-
ro, por parte de alguns dos ouvidos e investigados, o Mi-
nistério Público propôs, de forma individualizada, acordo 
de não persecução penal, mediante o pagamento de 
multa p ecuniária, além da reparação integral do dano es-
timado. Participaram das negociações do acordo os pró-
prios imputados, bem como os respectivos advogados, 
tendo-se lavrado o termo do acordo, com a assinatura de 
t odos os envolvidos. Remetidos os autos do PIC, com o 
termo do acordo, para homologação, o Juiz Competente 
recusou o acordo, sob o argumento de vício insanável, 
consistente na indevida quebra de sigilo bancário, já 
que o Ministério Público obteve acesso aos Relatórios 
de Inteligências provenientes da Unidade de Inteligên-
cia Financeira (UIF) – antigo COAF – diretamente, sem 
autorização judicial. A respeito da situação hipotética, 
tendo em vista as legislações pertinentes, bem como a 
jurisprudência dos Tribunais Superiores, assinale a alter-
nativa correta.

(A) Apresentado o acordo à homologação, não cabe ao 
Juiz rejeitá-lo, por entender não atendidos os requi-
sitos legais. A medida legal prevista é o envio do pro-
cedimento ao Procurador Geral do Estado, a quem 
cabe decidir, em última instância.

(B) O compartilhamento direto de informações entre a 
UIF e o Ministério Público não implica violação de 
sigilo. Veda-se, contudo, a geração de informações 
por encomenda do órgão de acusação, situação ine-
xistente no caso em apreço, sendo legal a prova.

(C) A investigação direta realizada pelo Ministério Públi-
co, nos termos da Resolução 181 do CNMP, é legíti-
ma apenas quando em causa crimes praticados por 
organização criminosa, circunstância não presente 
no caso em apreço, sendo nulo o PIC instaurado.

(D) Da decisão que rejeitou a homologação do acordo 
de não persecução penal pelo Juiz não cabe recurso 
ao Ministério Público, cabendo ao investigado recur-
so em sentido estrito.

(E) A investigação direta realizada pelo Ministério Públi-
co, observadas as hipóteses de reserva constitucio-
nal de jurisdição, é legítima, o que não se deu no 
caso em apreço, já que houve acesso, sem autoriza-
ção judicial, aos Relatórios de Inteligência oriundos 
da UIF.

09. Tício e outras três pessoas foram denunciadas pelo 
M inistério Público, pela prática, em tese, do crime de 
este lionato. A denúncia foi ofertada quando o crime de 
estelionato ainda era processável por ação penal pública 
incondicionada. A vítima, que lavrou o Boletim de Ocor-
rência, na audiência de instrução, expressamente mani-
festou o desejo de processar os acusados, muito embora 
não tenha, formalmente, representado. Encerrada a fase 
de instrução, o Juiz proferiu sentença condenatória. Além 
de condenar Tício e os demais acusados por crime de es-
telionato, o Juiz sentenciante também os condenou pelo 
crime de associação criminosa, perfeitamente narrado na 
denúncia. Na sentença, o Juiz também fixou a reparação 
do dano material no montante do prejuízo suportado pela 
vítima, acrescido de juros e correção monetária a partir 
da data dos fatos, a despeito de ausência de pedido ex-
presso do Ministério Público. Tendo em vista a situação 
hipotética e levando em conta os preceitos contidos no 
Código de Processo Penal e a jurisprudência dos Tribu-
nais Superiores, assinale a alternativa correta.

(A) Na esteira do entendimento dos Tribunais Superio-
res, que consagra o caráter informal da representa-
ção, tendo a vítima manifestado o desejo inequívoco 
de processar os acusados, a ausência de documento 
formal não inviabiliza a condenação dos acusados.

(B) Na esteira do entendimento dos Tribunais Superio-
res, a ausência de pedido expresso, na denúncia, de 
fixação de valor de reparação do dano não impede 
que o Juiz o fixe quando em causa crimes patrimo-
niais, em que o montante do prejuízo experimentado 
pela vítima é narrado na exordial acusatória.

(C) Encerrada a instrução, tendo o juiz entendido 
pela prática de crime não capitulado na denúncia, 
ainda que narrado, não poderia proferir, desde 
logo, sentença condenatória, sendo necessário 
remeter os autos ao Ministério Público, para fins 
de emendatio libelli.

(D) Na esteira de entendimento sumulado pelo Supremo 
Tribunal Federal, tendo a denúncia sido oferecida na 
vigência da legislação anterior, não há retroatividade 
da lei posterior que passa a exigir representação, em 
respeito à teoria do ato perfeito.

(E) Na esteira de entendimento sumulado pelo Superior 
Tribunal de Justiça, ainda que a denúncia tenha sido 
oferecida na vigência da legislação anterior, há re-
troatividade da lei posterior que passa a exigir repre-
sentação, em vista do caráter misto da norma.
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13. Tendo em vista a teoria geral dos recursos, bem como os 
recursos em espécies previstos no Código de Processo 
Penal e em legislações especiais, assinale a alternativa 
correta.

(A) Da decisão que rejeita a denúncia nos procedimen-
tos ordinário, sumário e sumaríssimo cabe recurso 
em sentido estrito.

(B) No procedimento da Apelação, previsto no Códi-
go de Processo Penal, bem como no previsto na 
Lei dos Juizados Especiais, a apresentação das 
razões do recurso pode se dar em momento pos-
terior à interposição.

(C) Em caso de condenação, decretada em primeiro 
grau e mantida pelo Tribunal, para fins de início de 
prazo recursal, exige-se a dupla intimação do Acór-
dão, feita tanto na pessoa do defensor como na do 
acusado.

(D) O prazo para a defensoria pública e para o Ministério 
Público conta-se sempre em dobro.

(E) A voluntariedade é característica inerente aos recur-
sos e, justamente por isso, a menção a recurso de 
ofício constante do Código de Processo Penal, em 
realidade, é caso de reexame necessário.

14. Tendo em conta as Resoluções CNMP no 181/17 e 
no 243/21, bem como a Resolução CNJ no 253/18 e, por 
fim, a Lei Mariana Ferrer (Lei no 14.245/21), assinale a 
alternativa correta.

(A) Nos termos da Resolução CNMP no 243/21, o 
Ministério Público que deixar de pleitear, de forma 
expressa, nos processos criminais, pedido expres-
so de reparação dos danos sofridos pela vítima em 
razão do crime ficará sujeito à penalidade por infra-
ção funcional.

(B) Nos termos da Resolução CNJ no 253/18, os Juízes, 
nos processos criminais, deverão determinar a no-
tificação da vítima não só quanto à soltura do réu, 
mas também em caso de fuga do estabelecimento 
prisional.

(C) A Lei Mariana Ferrer, que tem por objetivo reprimir 
e prevenir a revitimização durante audiências crimi-
nais, tem aplicação apenas para vítimas mulheres e 
em crimes contra a dignidade sexual.

(D) Nos termos da Resolução CNMP no 181/17, que re-
gula o procedimento de investigação pelo Ministério 
Público, às vítimas é assegurado o direito de serem 
ouvidas, mas inexiste previsão à possibilidade de 
sugerirem diligências ou proporem meios de prova, 
bem como deduzirem alegações.

(E) Nos termos da Resolução CNMP no 243/21, o Mi-
nistério Público, sempre que tiver notícia de crime 
praticado contra a mulher, no âmbito de violência do-
méstica, deverá requerer medida de proteção, con-
sistente no afastamento do agressor do lar.

11. Tendo em conta as disposições processuais constantes 
da Lei dos Juizados Especiais Criminais, da Lei Antidro-
gas e do Código de Trânsito Brasileiro (CTB), assinale a 
alternativa correta.

(A) Ao agente que incorre no crime do art. 28, da Lei 
Antidrogas, não se imporá prisão em flagrante, 
deven do ser encaminhado imediatamente à autori-
dade j udiciária, a quem compete, com exclusividade, 
l avrar termo circunstanciado.

(B) Por expressa determinação legal, a suspensão 
condicional do processo, prevista no art. 89, da Lei 
no 9.099/95, não se aplica ao crime de embriaguez 
ao volante, previsto no CTB.

(C) No que concerne ao crime de embriaguez ao vo-
lante, previsto no CTB, a prova da materialidade 
far-se-á exclusivamente por perícia realizada por 
órgão oficial.

(D) A apreensão e o sequestro de bens, direitos ou valo-
res suspeitos de serem produtos ou de constituírem 
proveitos de crimes previstos na Lei Antidrogas não 
podem ser decretados de ofício pelo Juiz.

(E) O instituto da transação penal, previsto no art. 76, da 
Lei no 9.099/95, não se aplica às ações penais pri-
vadas, sendo previsto apenas para as ações penais 
públicas, condicionadas ou não à representação.

12. Caio, preso em flagrante por crime culposo pratica-
do no trânsito, foi submetido a audiência de custódia. 
Na audiência, realizada sem a presença de advogado 
de defesa, Caio informou ser viúvo e o único respon-
sável pelo filho de onze anos, implorando para não ser 
mantido preso, pois a criança não tinha com quem ficar. 
O Ministério P úblico manifestou-se pela concessão da 
prisão domiciliar. Não obstante, o Juiz, após se manifes-
tar pela l egalidade do flagrante, decretou a prisão pre-
ventiva, para assegurar a aplicação da lei penal. Tendo 
em vista o caso hipotético, assinale a alternativa correta.

(A) A prisão domiciliar pode ser aplicada quando em 
causa agente mulher mãe de filho menor de 12 anos, 
inexistindo, contudo, previsão legal quando o agente 
é homem, ainda que seja o único responsável pelo 
filho de mesma idade.

(B) A audiência de custódia, antes da edição da Lei 
no 13.964/2019 (Pacote Anticrime), não tinha apli-
cabilidade no País, por ausência de disposição 
normativa.

(C) A prisão preventiva, não tendo sido requerida pelo 
Ministério Público ou representada pela Autoridade 
Policial, não poderia ter sido decretada, de ofício, 
pelo Juiz, em respeito ao sistema acusatório, que 
vige no ordenamento brasileiro.

(D) A audiência de custódia tem por finalidade avaliar a 
legalidade da prisão e se a integridade física do pre-
so foi preservada quando da execução da medida, 
sendo prescindível a presença de advogado, pois o 
Promotor de Justiça atua como fiscal da lei.

(E) Uma vez decretada qualquer medida cautelar, prisão 
preventiva ou outra alternativa, o órgão emissor da 
decisão revisará a sua necessidade a cada três me-
ses, sob pena de relaxamento imediato.
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17. Tendo em conta que a pena privativa de liberdade será 
executada em forma progressiva, com a transferência 
para regime menos rigoroso, a ser determinado pelo Juiz, 
bem como as disposições do art. 112, da Lei de Execu-
ção Penal, assinale a alternativa correta.

(A) A apenada mulher, beneficiada pela progressão 
e special de regime, terá o benefício revogado, se 
praticar novo crime doloso.

(B) Nos crimes praticados sem violência à pessoa ou 
grave ameaça, sendo o apenado primário, atingirá 
o requisito objetivo para a progressão de regime 
quando cumpridos, ao menos, 20% (vinte por cento)  
da pena.

(C) A concessão da progressão do regime não depende 
de manifestação prévia do Ministério Público, poden-
do se dar, de ofício, pelo Juiz da Execução.

(D) Nos crimes hediondos ou a eles equiparados, sendo 
o apenado primário, atingirá o requisito objetivo para 
a progressão do regime quando cumpridos, ao me-
nos, 50% (cinquenta por cento) da pena.

(E) A apenada mulher que seja mãe de criança atingirá o 
requisito objetivo para a progressão do regime quan-
do cumprido 1/6 da pena, desde que o crime pratica-
do não envolva violência ou grave ameaça à pessoa.

Violência Doméstica e Familiar contra a mulher

18. Assinale a alternativa que traz, expressamente, enten-
dimento sumulado pelo Superior Tribunal de Justiça no 
que concerne à Violência Doméstica e Familiar Contra 
a Mulher.

(A) Súmula 589: É inaplicável o princípio da insignificân-
cia nos crimes praticados contra a mulher no âmbito 
das relações domésticas, admitindo-se sua discus-
são no caso de contravenção penal.

(B) Súmula 542: A ação penal relativa ao crime de lesão 
corporal e de ameaça resultante de violência domés-
tica contra a mulher é pública incondicionada.

(C) Súmula 536: A suspensão condicional do processo, 
a suspensão condicional da pena e a transação pe-
nal não se aplicam na hipótese de delitos sujeitos ao 
rito da Lei Maria da Penha.

(D) Súmula 600: Para a configuração da violência do-
méstica e familiar prevista no artigo 5o da Lei  
no 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), não se exige a 
coabitação entre autor e vítima.

(E) Súmula 588: A prática de crime ou contravenção pe-
nal contra a mulher com violência ou grave ameaça 
no ambiente doméstico não impede a substituição da 
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

execução Penal

15. A respeito da Lei de Execução Penal, assinale a alterna-
tiva correta.

(A) Regula o cumprimento da pena definitiva ou medida 
de segurança imposta, não se aplicando à execução 
provisória da pena.

(B) Prevê a obrigatoriedade do exame criminológico ao 
condenado ao cumprimento de pena em regime fe-
chado e semi-aberto, para fins de individualização da 
execução da pena.

(C) Prevê a submissão obrigatória do preso condenado 
a crime doloso e hediondo à identificação de perfil 
genético, mediando extração de DNA, por técnica 
indolor.

(D) Prevê disposições relativas ao egresso, assim con-
siderado pela lei o liberado definitivo, ao longo do 
primeiro ano, contado da saída do estabelecimento, 
e o liberado condicional, durante o período de prova.

(E) Não se aplica ao condenado pela Justiça Eleitoral 
ou Militar.

16. Tício, condenado definitivamente à pena privativa de li-
berdade, em regime fechado, preso em estabelecimen-
to prisional apropriado, durante o cumprimento da pena, 
furtou medicamentos do ambulatório médico. Flagrado, 
instaurou-se procedimento para apurar a prática de fal-
ta disciplinar, sendo Tício colocado preventivamente no 
regime disciplinar diferenciado, por 10 dias, por decisão 
fundamentada do Diretor do Presídio. Reconhecida a 
prática de falta grave, ao término do procedimento admi-
nistrativo, Tício teve interrompida a contagem do prazo 
para a progressão de regime, bem como revogado 1/2 do 
tempo remido, por decisão do Juiz de Execução Compe-
tente. Diante da situação hipotética, é correto dizer que

(A) a prática de crime doloso, sem violência ou grave 
ameaça, não tipifica falta administrativa de natureza 
grave, sendo, portanto, indevidas as sanções e con-
sequências dela decorrentes a Tício.

(B) o procedimento que apura a prática de falta discipli-
nar de natureza grave, por ter natureza administrati-
va, dispensa que o preso seja assistido por advogado 
constituído ou defensor público nomeado.

(C) a prática de falta grave interrompe a contagem do 
prazo para a progressão do regime, mas não revoga 
o tempo remido, sendo indevida, portanto, a decisão 
judicial que revogou o tempo remido por Tício.

(D) a inclusão preventiva do condenado em regime disci-
plinar diferenciado, em decorrência da prática de fal-
ta grave, depende de decisão do Juiz da Execução, 
sendo indevida a inclusão de Tício por determinação 
do Diretor do Presídio.

(E) a prática de falta grave interrompe o prazo para 
obtenção do livramento, mas não o prazo para a 
progressão do regime, também não tendo reper-
cussão no tempo de remição.
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Direito ciVil

21. Sobre os regimes especiais de responsabilidade civil, 
tendo em vista o entendimento da Jurisprudência domi-
nante dos Tribunais Superiores, pode-se corretamente 
afirmar que

(A) a responsabilidade por dano ambiental, fundada na 
teoria da culpa presumida, pode ser afastada, se 
d emonstrada a inexistência de nexo de causalida-
de apto a vincular o resultado l esivo efetivamente 
v erificado ao comportamento (comissivo ou omissiv o) 
daquele a quem se repute a condição de agente  
causador.

(B) o fornecedor de serviços responde objetivamente 
pelos danos destes decorrentes, podendo, no entan-
to, eximir-se da responsabilidade se comprovar que 
o resultado foi ocasionado por um fortuito externo.

(C) os danos ambientais são regidos pela teoria objetiva, 
afastada a teoria do risco integral, havendo, assim, 
exclusão da responsabilidade em razão de força 
maior e fortuito interno e externo.

(D) a responsabilidade civil do Estado em razão de danos 
nucleares é regida pela teoria do risco administrativo, 
afastada a teoria do risco integral.

(E) a ação para postular a reparação de danos causa-
dos por agente público no exercício de suas funções 
públicas pode ser ajuizada contra o Estado, que 
responde objetivamente, bem como contra o agente 
público, que responderá solidariamente com o ente 
público, se tiver agido com dolo ou culpa.

22. José, separado de fato há mais de dez anos de sua e sposa 
Maria, porém não divorciado, iniciou uma relação afetiva, 
mediante convivência pública e duradoura, formalizada 
por meio de escritura pública de constituição de união 
estável, com João, com quem passou a coabitar, com o 
objetivo de constituir família. Do casamento de José com 
Maria resultaram 2 filhos, Pedro e Thiago. José foi vítima 
de um atropelamento e faleceu. O único bem que José 
titularizava na data da sua morte era um imóvel, registrado 
no Cartório de Registro de Imóveis somente em seu nome, 
adquirido após cinco anos da separação de fato de Maria 
e antes do início da sua relação com João. Acerca do caso 
narrado, assinale a alternativa correta.

(A) A Constituição Federal, bem como o Código Civil, 
apenas reconhece a união estável entre homem e 
mulher, assim João apenas poderá reivindicar parte 
da herança se provar a existência de sociedade de 
fato com José.

(B) João não participará da sucessão de José, tendo em 
vista que o imóvel foi adquirido antes do início da 
união estável.

(C) João terá direito à metade da cota que couber a 
P edro e Thiago.

(D) João, Pedro e Thiago receberão, cada um, 1/3 (um 
terço) do imóvel que era de propriedade de José.

(E) Maria receberá 1/4 (um quarto) do imóvel, e o restan-
te será partilhado entre Pedro e Thiago.

19. Assinale a alternativa correta.

(A) Por meio da ADC/19-DF, o Supremo Tribunal Federal 
reconheceu a inconstitucionalidade do tratamento di-
ferenciado entre gêneros masculino e feminino, trazi-
do ao ordenamento jurídico pela Lei Maria da Penha.

(B) Configura-se o feminicídio desde que presente uma 
das três seguintes hipóteses: I-violência doméstica e 
familiar; II-menosprezo ou discriminação à condição 
de mulher ou III-abuso de relação social, de trabalho, 
emprego, cargo ou função.

(C) A Lei Maria da Penha prevê, expressamente, a im-
possibilidade de reconhecimento da “legítima defesa 
da honra” em crimes de violência doméstica.

(D) O crime de perseguição configura-se quando se 
causa dano emocional à mulher que a prejudique 
e perturbe seu pleno desenvolvimento ou que vise 
a degradar ou a controlar suas ações, entre outras 
condutas.

(E) Presentes outros elementos típicos, a atual legisla-
ção penal tipifica o crime de ameaça à integridade 
física ou psicológica da mulher.

20. No que concerne ao crime de descumprimento das 
m edidas protetivas do art. 24-A da Lei Maria da Penha, é 
correto afirmar que

(A) o tipo prevê causa especial de aumento de pena em 
caso de lesão grave ou morte.

(B) por se tratar de crime de menor potencial ofensivo, 
não se admite prisão em flagrante.

(C) a configuração do crime independe da competência 
civil ou criminal do juiz que deferiu as medidas.

(D) a tipificação expressamente prescinde de prévia 
n otificação do agressor acerca do deferimento das 
medidas protetivas.

(E) na hipótese de prisão em flagrante, tanto a autorida-
de judicial como a policial poderão conceder fiança.
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25. Um Município pretende realizar uma operação urbana 
consorciada com o objetivo de revitalizar o bairro cen-
tral da cidade, extremamente deteriorado. Acerca dessa 
h ipótese, pode-se corretamente afirmar:

(A) nas regiões metropolitanas ou nas aglomerações 
u rbanas instituídas por lei complementar estadual, 
poderão ser realizadas operações urbanas consor-
ciadas interfederativas, aprovadas por leis munici-
pais específicas.

(B) somente é possível a implantação da operação urba-
na consorciada proposta pelo Município se todas as 
ações a serem nela executadas já estiverem previs-
tas no plano diretor, devendo ser delimitada a área de 
atua ção da operação mediante decreto do Prefeito.

(C) a lei específica poderá prever a emissão pelo Muni-
cípio de quantidade determinada de certificados de 
p otencial adicional de construção que serão aliena-
dos em leilão ou utilizados diretamente no pagamen-
to das obras necessárias à própria operação.

(D) não poderá haver a modificação de índices e caracte-
rísticas de parcelamento, uso e ocupação do solo e 
subsolo, bem como alterações das normas edilícias, 
considerado o impacto ambiental delas decorrente.

(E) poderá haver a regularização de construções, refor-
mas ou ampliações executadas em desacordo com 
a legislação vigente, vedada a exigência de qualquer 
contrapartida pela regularização.

26. Uma área foi transcrita no Cartório de Registro de Imó-
veis, antes da vigência da atual lei de registros públicos. A 
transcrição continha dois imóveis urbanos não contíguos, 
seccionados por uma via pública municipal, do mesmo 
proprietário. Este, por sua vez, já na vigência da atual lei 
de registros públicos, alienou os dois imóveis objeto da 
transcrição para uma mesma pessoa. A respeito da situa-
ção relatada, pode-se corretamente afirmar:

(A) como os dois imóveis foram alienados para uma 
mesma pessoa, deverá ser aberta uma única matrí-
cula no Cartório de Registro de Imóveis.

(B) a alienação pode ser registrada, porém cada um dos 
imóveis alienados deverá ter sua própria matrícula 
aberta, sendo vedada a abertura de uma única matrí-
cula para os dois imóveis, por não serem contíguos.

(C) a alienação não pode ser registrada, pois o imóvel 
deveria ter sido objeto de prévia abertura de matrí-
cula própria para cada um dos imóveis alienados, 
tendo em vista a inalienabilidade dos imóveis regis-
trados no sistema registral anterior ao da lei vigente.

(D) como os imóveis já possuíam título registrado na 
v igência da anterior lei de registros públicos, a alie-
nação poderá ser averbada na transcrição, sendo 
facultativa a abertura de matrícula.

(E) a alienação não pode ser registrada, pois a área alie-
nada deveria ter sido objeto de prévia abertura de 
matrícula que abrangesse os dois imóveis, tendo em 
vista serem do mesmo proprietário.

23. Assinale a alternativa que contém, respectivamente, uma 
obrigação natural, uma obrigação propter rem e uma 
obrigação solidária ex lege.

(A) A dívida decorrente de obrigação sujeita a termo 
final; débitos de tributos imobiliários; devedores de 
obrigação com objeto indivisível.

(B) Dívida prescrita; débitos decorrentes de conta de 
consumo de água; responsabilidade dos co-gestores 
de negócios.

(C) Crédito resultante de mútuo a menor sem prévia 
a utorização daquele sob cuja guarda estiver; dever 
de recuperação ambiental; dever dos transportado-
res de indenizar o remetente, no caso de danos cau-
sados em contrato de transporte cumulativo.

(D) Dívida decorrente de obrigação sob condição resolu-
tiva; débitos condominiais; dever dos c o-comodatá-
rios de indenizar os comodantes pelos danos causa-
dos à coisa emprestada.

(E) Dívida resultante de jogos e apostas não legalizados; 
débitos decorrentes de fornecimento de energia elé-
trica; os cônjuges, pelas dívidas decorrentes da aqui-
sição de coisas necessárias à economia doméstica.

24. Maria estava com um montante de dívidas, decorrentes 
de operações de crédito e compras parceladas, que se 
tornaram impagáveis, salvo com prejuízo de seu mínimo 
existencial. Após deixar de pagar todas as suas dívidas, 
Maria teve o seu nome inscrito em órgãos de proteção 
ao crédito, em razão da sua inadimplência. Ao tomar 
c onhecimento da publicidade da instituição financeira X, 
a qual informava que poderia contratar operação de cré-
dito sem consulta a serviços de proteção ao crédito, bem 
como sem avaliação da sua situação financeira, Maria 
tomou um empréstimo no valor de R$ 100.000,00 (cem 
mil r eais), com o intuito de não pagar, tendo em vista não 
ter bens penhoráveis para tanto.

Após, Maria contratou um advogado que requereu a instau-
ração de processo judicial com fundamento no denominado 
superendividamento. Tendo em vista a disciplina legal do 
superendividamento, pode-se corretamente afirmar que

(A) é vedado, na oferta de crédito ao consumidor, indicar 
que a operação de crédito poderá ser concluída sem 
consulta a serviços de proteção ao crédito ou sem 
avaliação da situação financeira do consumidor.

(B) poderá Maria apresentar plano de pagamento, com 
prazo máximo de 5 anos, que pode abranger, inclu-
sive, o empréstimo tomado da instituição financeira.

(C) se entende por superendividamento a impossibilida-
de manifesta do consumidor pessoa natural ou jurídi-
ca, de boa-fé, pagar a totalidade de suas dívidas de 
consumo, exigíveis e vincendas, sem comprometer 
seu mínimo existencial.

(D) o plano judicial compulsório poderá resultar em 
descontos de até 50% do valor principal, corrigido 
m onetariamente, para pagamento em até 5 (cinco) 
anos pelo devedor superendividado.

(E) são abrangidas pelo conceito de superendividamen-
to quaisquer compromissos financeiros assumidos 
decorrentes de relação de consumo, salvo compras 
a prazo.
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29. Um membro do Ministério Público recebeu uma carta sem 
identificação do seu autor que informava a realização, 
no âmbito do Poder Executivo Municipal, pelo Prefeito, 
de contratação pública sem licitação, fora das hipóteses 
previstas em lei, bem como solicitava a instauração de 
um inquérito civil para apuração dos fatos. O promotor de 
justiça verificou que o fato relatado na carta já fora objeto 
de uma ação civil pública por improbidade administrativa 
ajuizada pelo Ministério Público contra o Prefeito.

Acerca do fato narrado, é correto afirmar:

(A) é vedado ao Ministério Público adotar providências 
motivado por fatos conhecidos em razão de carta 
sem identificação de seu autor.

(B) deverá ser instaurado o inquérito civil, convocando-
-se o prefeito para colher depoimentos ou esclareci-
mentos e, em caso de não comparecimento injustifi-
cado, requisitar condução coercitiva, inclusive pela 
Polícia Civil ou Militar.

(C) deve o autor da carta ser convocado para formali-
zar a denúncia, reduzindo a termo suas declarações, 
sob pena de arquivamento liminar e apuração de 
eventual crime de denunciação caluniosa.

(D) o membro do Ministério Público indeferirá o pedido 
de instauração de inquérito civil, em decisão fun-
damentada, tendo em vista que já existe ação civil 
p ública ajuizada relativa ao fato relatado na carta.

(E) o membro do Ministério Público deverá acolher a 
carta  como notícia de fato, instaurar o i nquérito civil 
e expedir as requisições que entender pertinentes 
para apuração do fato narrado na carta.

30. No que se refere aos efeitos da decisão que concede o 
mandado de injunção, pode-se corretamente afirmar que 
a legislação vigente acolheu a teoria

(A) não concretista.

(B) concretista geral.

(C) concretista geral subsidiária e intermediária.

(D) concretista individual pura.

(E) concretista individual intermediária.

27. Considere as seguintes situações: i) assinatura de confis-
são de dívida inexistente, com o propósito de lesar credo-
res; ii) venda por preço vil de bem imóvel a concubina do 
vendedor, para subtrair-se à vedação legal de doação; iii) 
falso contrato de locação, para dissimular um comodato, 
de c omum acordo entre as partes, sem intenção de pre-
judicar terceiros e sem impedimentos legais.

Assinale a alternativa que, respectivamente, informa o 
instituto jurídico presente nos casos retratados e seus 
efeitos.

(A) Simulação – ato nulo; simulação – ato nulo; reserva 
mental – ato anulável.

(B) Simulação – ato nulo; simulação – ato nulo; reserva 
mental – ato válido.

(C) Simulação absoluta – ato nulo; simulação relativa – 
ato anulável; simulação inocente – ato válido.

(D) Simulação absoluta – ato nulo; simulação relativa – 
ato nulo; simulação inocente – ato válido.

(E) Simulação absoluta – ato nulo; simulação relativa – 
ato nulo; simulação inocente – ato nulo.

Direito Processual ciVil

28. Nos processos judiciais em que o Ministério Público atua 
como fiscal da ordem jurídica,

(A) pode propor ação rescisória, desde que tenha atua-
do no processo em que foi proferida a decisão rescin-
denda.

(B) incumbe ao autor adiantar as despesas relativas a 
ato cuja realização o juiz determinar a requerimento 
do Ministério Público.

(C) pode apresentar recurso, desde que alguma das partes 
recorra previamente.

(D) terá vista dos autos antes das partes, sendo intimado 
de todos os atos do processo.

(E) ele deverá, nas hipóteses previstas em lei, ser intimado 
para se manifestar em 15 dias.
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33. Um consumidor, José, ajuizou uma ação visando decla-
rar abusiva uma cláusula do contrato de mútuo que firma-
ra com a instituição financeira X. O Ministério Público, por 
sua vez, também ajuizou uma ação civil pública visando 
declarar a abusividade da mesma cláusula contratual. 
Ambas as ações ainda não foram julgadas. A respeito do 
caso hipotético, é correto afirmar:

(A) se a ação proposta pelo Ministério Público for julga-
da procedente, somente beneficiará José se ele tiver 
requerido a suspensão da sua ação no prazo de trin-
ta dias, a contar da ciência nos autos do ajuizamento 
da ação coletiva.

(B) a sentença proferida na ação proposta pelo Ministé-
rio Público fará coisa julgada erga omnes, se proce-
dente, razão pela qual poderá beneficiar José, mes-
mo que a ação por ela ajuizada seja posteriormente 
declarada improcedente.

(C) José deverá desistir da ação por ele proposta assim 
que tiver início a execução da sentença da ação pro-
posta pelo Ministério Público para que possa se benefi-
ciar dos efeitos desta.

(D) José poderá desistir da sua ação e atuar como lis-
tisconsorte da ação proposta pelo Ministério Públi-
co; se esta for julgada improcedente, poderá ajuizar 
novamente sua ação individual.

(E) a ação proposta pelo Ministério Público ocasionará 
a extinção da ação proposta por José, em razão da 
litispendência.

34. O Prefeito da cidade X estava sendo investigado pelo 
Ministério Público por supostamente ter permitido a aqui-
sição de imóvel pelo Município na data de 01.01.2022, 
mediante compra, por valores superiores ao preço de 
mercado. O membro do Ministério Público, antes da pro-
positura da ação judicial, propôs ao Prefeito a celebração 
de um acordo de não persecução cível. Sobre o caso 
h ipotético, pode-se corretamente afirmar que

(A) o acordo de não persecução cível não depende de 
homologação judicial.

(B) se descumprido o acordo de não persecução cível, o 
prefeito ficará impedido de celebrar novo acordo pelo 
prazo de 5 (cinco) anos, contados do conhecimento 
pelo Ministério Público do efetivo descumprimento.

(C) somente poderia ser celebrado o acordo de não per-
secução cível após o ajuizamento da ação de impro-
bidade, porém antes do início da execução da sen-
tença condenatória.

(D) o valor do dano a ser ressarcido no acordo de não 
persecução cível deverá ser apurado por estimativa 
feita pelo Ministério Público, sendo facultativa a oitiva 
do Tribunal de Contas.

(E) o acordo proposto pelo Ministério Público deverá 
resultar em ressarcimento de, no mínimo, 80% do 
dano causado ao erário.

31. A respeito do sistema de distribuição do ônus da prova, 
assinale a alternativa correta.

(A) A lei processual civil vigente adotou o sistema de dis-
tribuição estática do ônus da prova, vedando ao juiz 
atribuir o ônus probatório de forma diversa da previa-
mente prevista em lei.

(B) É vedada a convenção que discipline o ônus proba-
tório de forma diversa da prevista em lei, tendo em 
vista a adoção do sistema de distribuição estática.

(C) A distribuição dinâmica do ônus da prova é permiti-
da, desde que a decisão judicial seja fundamentada 
na impossibilidade ou excessiva dificuldade de cum-
prir o ônus probatório previsto em lei, ou na maior 
facilidade de obtenção de prova do fato contrário.

(D) A inversão judicial do ônus da prova somente é admiti-
da nas relações de consumo e a favor do consumidor 
hipossuficiente.

(E) É possível a inversão convencional do ônus da prova, 
desde que celebrada antes do ajuizamento da ação 
judicial, não podendo recair sobre direito indisponível 
da parte, bem como não podendo tornar excessiva-
mente difícil a uma das partes o exercício do direito.

32. O Ministério Público ajuizou uma ação civil pública que 
foi julgada improcedente pelo juiz de primeiro grau. A 
sentença que concluiu pela improcedência da ação civil 
pública contrariava de forma direta e frontal entendimen-
to do Supremo Tribunal Federal decorrente de acórdão 
proferido em julgamento de recurso extraordinário com 
repercussão geral reconhecida. O membro do Ministério 
Público apresentou apelação, que foi improvida. Após, 
apresentou recurso especial, extraordinário e reclama-
ção, de forma concomitante. Com relação ao caso hipo-
tético, assinale a alternativa correta.

(A) O Supremo Tribunal Federal, se julgar procedente 
a reclamação, poderá cassar a decisão exorbitante 
de seu julgado ou determinar a medida adequada à 
solução da controvérsia.

(B) Deveria o Ministério Púbico ter proposto a recla-
mação após o trânsito em julgado da sentença de 
i mprocedência da ação civil pública.

(C) É cabível reclamação para garantir a observância de 
acórdão de recurso extraordinário com repercussão 
geral reconhecida, independentemente do esgota-
mento das instâncias ordinárias.

(D) A decisão proferida em recurso extraordinário não 
pode fundamentar uma reclamação, salvo para as 
partes do processo em que o Supremo Tribunal 
Federal proferiu a decisão.

(E) A inadmissibilidade do recurso de apelação prejudica 
a reclamação.
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37. De acordo com a legislação vigente, durante a recupera-
ção judicial, o juiz poderá autorizar a celebração de con-
tratos de financiamento com o devedor, garantidos pela 
oneração ou pela alienação fiduciária de bens e direitos, 
seus ou de terceiros, pertencentes ao ativo não circulan-
te, para financiar as suas atividades e as despesas de 
reestruturação ou de preservação do valor de ativos, ob-
servados os requisitos legais. A respeito dessa matéria, 
assinale a alternativa correta.

(A) O juiz poderá autorizar a constituição de garantia su-
bordinada sobre um ou mais ativos do devedor em 
favor do financiador de devedor em recuperação ju-
dicial, desde que obtida prévia anuência do detentor 
da garantia original. 

(B) O financiamento de que trata o enunciado poderá ser 
realizado por qualquer pessoa, inclusive credores, 
desde que sujeitos à recuperação judicial.

(C) Qualquer pessoa ou entidade pode garantir o finan-
ciamento de que trata o enunciado mediante a one-
ração ou a alienação fiduciária de bens e direitos, 
excetuados aqueles que não estejam em recupera-
ção judicial.

(D) As garantias constituídas e as preferências serão 
conservadas até o limite dos valores efetivamente 
entregues ao devedor antes da data do pedido para 
convolar a recuperação judicial em falência.

(E) Não poderão ser constituídas garantias subordi-
nadas sobre ativos já concedidos em garantia na 
m odalidade de cessão fiduciária.

Direito eleitoral

38. A respeito da criação e do registro dos partidos políti-
cos, com base na Lei no 9.096/95, assinale a alternativa 
correta.

(A) O requerimento do registro de partido político deve 
ser subscrito pelos seus fundadores, em número 
nunca inferior a 101 (cento e um), com domicílio elei-
toral em, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos Estados.

(B) O requerimento do registro de partido político, diri-
gido ao TSE, deverá ser acompanhado de cópia 
autenticada ata da reunião de fundação do partido 
e exemplares do Diário Oficial que publicou, no seu 
inteiro teor, o programa e o estatuto.

(C) O requerimento do registro de partido político, diri-
gido ao cartório de Registro Civil das Pessoas Jurí-
dicas do Distrito Federal, deve ser acompanhado da 
relação dos fundadores com o nome completo, esta-
do civil, naturalidade, número do título eleitoral, CPF, 
profissão, e-mail e endereço da residência, sob pena 
de indeferimento.

(D) Protocolado o pedido de registro no Tribunal Superior 
Eleitoral, o processo respectivo, no prazo de quaren-
ta e oito horas, é distribuído a um Relator, que, ouvi-
da a Procuradoria-Geral, em dez dias, determina, em 
igual prazo, diligências para sanar eventuais falhas 
do processo.

(E) Exclusivamente as alterações estatutárias, após re-
gistradas no Ofício Civil competente, devem ser en-
caminhadas, para o mesmo fim, ao Tribunal Superior 
Eleitoral.

Direito emPresarial

35. Assinale a alternativa correta no que se refere à Cédula 
de Crédito Imobiliário.

(A) A Cédula de Crédito Imobiliário poderá ser emitida 
sob a forma cartular ou escritural e, caso seja ado-
tada a forma escritural, deverá ser formalizada por 
meio de escritura pública, que permanecerá custo-
diada em instituição financeira.

(B) A Cédula de Crédito Imobiliário será emitida pelo cre-
dor do crédito imobiliário e deverá ser integral, repre-
sentando a totalidade do crédito, não podendo ser 
emitida de forma fracionária.

(C) A emissão da Cédula de Crédito Imobiliário deve ser 
precedida da aquiescência do devedor do crédito 
que a ela representa, porém sua negociação inde-
pende de tal autorização.

(D) A constrição judicial que recaia sobre crédito repre-
sentado por Cédula de Crédito Imobiliário será efe-
tuada nos registros da instituição custodiante ou 
m ediante apreensão da respectiva cártula.

(E) Deve ser incorporada à Cédula de Crédito Imobiliário 
garantia cartular, que poderá ser real ou fidejussória.

36. As sociedades anônimas podem ser companhias abertas 
ou fechadas. Sobre os temas que envolvem as compa-
nhias abertas, pela legislação ora vigente e aplicável à 
matéria, é correto afirmar:

(A) são permitidas operações de cisão de companhia 
aberta que não adote voto plural, e cujas ações sejam 
negociadas em mercados organizados, para consti-
tuição de nova companhia com adoção do voto plural.

(B) a companhia aberta somente poderá criar partes be-
neficiárias para alienação onerosa, ou para atribui-
ção gratuita a sociedades ou fundações beneficen-
tes de seus empregados.

(C) na companhia aberta, é vedada a manutenção de 
mais de uma classe de ações ordinárias, ressalvada 
a adoção do voto plural.

(D) nas companhias abertas, a convocação de assem-
bleia geral deve ser feita com prazo de antecedência 
de 30 (trinta) dias para a primeira convocação, e de 
8 (oito) dias para a segunda convocação.

(E) as ações da companhia aberta somente poderão ser 
negociadas depois de realizados 20% (vinte por cen-
to) do preço de emissão.
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Direito constitucional

41. Assinale a alternativa que diz respeito à modalidade de 
e ficácia de princípio que propõe se possa exigir do Judi-
ciário a invalidade da revogação de normas que, regu-
lamentando o princípio, concedam ou ampliem direitos 
fundamentais, sem que a revogação em questão seja 
acompanhada de uma política substitutiva ou equivalente.

(A) Interpretativa.

(B) Vedativa do retrocesso.

(C) Preceptiva.

(D) Simétrica.

(E) Diferida.

42. Rômulo se tornou brasileiro naturalizado no ano de 2012 
e cometeu crime de estupro no ano de 2013 quando re-
sidia na Itália. E Remo é cidadão chileno, residente no 
Brasil, mas que havia sido condenado no ano de 2015 
em seu país por crime político. No ano de 2021, a Itália 
e o Chile apresentaram ao Estado brasileiro, pelas vias 
adequadas, os respectivos pedidos de extradição de 
Rômulo e Remo. Considerando o disposto na Constitui-
ção Federal sobre a extradição, é correto afirmar, nessa  
situação hipotética, que

(A) Rômulo não poderá ser extraditado, mas Remo, sim.

(B) Rômulo não poderá ser extraditado, mas Remo, sim, 
se a decisão condenatória for homologada no Brasil.

(C) Rômulo poderá ser extraditado, mas Remo, não.

(D) ambos poderão ser extraditados.

(E) nenhum deles poderá ser extraditado.

43. Nos termos do que permite a Constituição Federal, e con-
siderando o entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
as Comissões Parlamentares de Inquérito têm poderes 
constitucionais para determinar

(A) condução coercitiva do acusado para interrogatório.

(B) a indisponibilidade de bens do acusado.

(C) a quebra de registros telefônicos pretéritos.

(D) a interceptação telefônica do acusado.

(E) diligência de busca e apreensão domiciliar.

39. Considere que José é candidato a governador e, durante 
a campanha eleitoral, teve gastos com correspondência 
e despesas postais, realização de pesquisa, aluguel de 
veículos automotores, alimentação do pessoal que pres-
ta serviço ao seu comitê eleitoral, combustível do carro 
usado por ele na campanha e alimentação e hospeda-
gem própria em diversas cidades do estado. Com base 
na situação hipotética e no disposto na legislação corre-
lata, é correto afirmar que a(s) despesa(s) com

(A) a realização de pesquisa e alimentação do pessoa l 
que presta serviço ao comitê eleitoral não poderá 
u ltrapassar 05% (cinco por cento) do total do gasto 
da campanha eleitoral.

(B) combustível do carro usado por José na campanha, 
assim como a sua alimentação e hospedagem, não 
são consideradas gastos eleitorais nem se sujeitam 
a prestação de contas.

(C) a realização de pesquisa eleitoral não são conside-
radas gastos eleitorais, mas, assim como todas as 
despesas relacionadas com a campanha eleitoral, 
devem ser informadas na prestação de contas feita 
pelo próprio candidato.

(D) correspondência e despesas postais não são consi-
deradas gastos eleitorais, mas devem ser informa-
das na prestação de contas.

(E) aluguel de veículos automotores não poderá ultra-
passar 10% (dez por cento) do total do gasto da 
campanha de José.

40. A respeito do Direito de Resposta, assinale a alternativa 
correta.

(A) Em se tratando de ofensa veiculada no horário eleito-
ral gratuito, o meio magnético com a resposta deverá 
ser entregue à emissora geradora, até trinta e seis 
horas após a ciência da decisão, para veiculação no 
programa subsequente do partido ou coligação em 
cujo horário se praticou a ofensa.

(B) O ofendido poderá pedir o exercício do direito de res-
posta à Justiça Eleitoral em até vinte e quatro horas, 
contadas a partir do conhecimento da ofensa veicu-
lada no horário eleitoral gratuito.

(C) Em se tratando de ofensa veiculada em propaganda 
eleitoral na internet, a resposta ficará disponível para 
acesso pelos usuários do serviço de internet por 
tempo não inferior ao triplo em que esteve disponível 
a mensagem considerada ofensiva ao candidato.

(D) Recebido o pedido, a Justiça Eleitoral notificará ime-
diatamente o ofensor para que se defenda em seten-
ta e duas horas, devendo a decisão ser prolatada no 
prazo máximo de trinta dias da data da formulação 
do pedido.

(E) Da decisão sobre o exercício do direito de resposta 
cabe recurso às instâncias superiores, em quarenta 
e oito horas da data de sua publicação em cartório 
ou sessão.
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46. Hércules é empresário, diretor da empresa privada  
Deltóide Engenharia, que está sendo acusada de co-
meter ato de improbidade contra o patrimônio da Atenas 
S/C, entidade privada que recebe incentivo fiscal do po-
der público. Ísis, por sua vez, que é secretária executiva 
da Deltóide, está sendo acusada de ter induzido à práti-
ca da improbidade na celebração do convênio que teria 
gerado os danos aos cofres da Atenas. E, por fim, La-
bão, agente político, responsável pela intermediação do 
convênio, teria contribuído com os prejuízos por conduta 
omissiva na sua execução.

Nessa situação hipotética, considerando o disposto na 
Lei de Improbidade Administrativa (Lei no 8.429/1992, 
alterada pela Lei no 14.230/2021), é correto afirmar que

(A) Deltóide não poderá sofrer qualquer pena, uma vez 
que a lei de improbidade não se aplica à pessoa ju-
rídica, mas Hércules se sujeitará às penas da Lei, 
independentemente de dolo ou culpa, enquanto Ísis 
e Labão ficarão sujeitos às penas da referida Lei, 
desde que tenham agido dolosamente.

(B) a Lei de Improbidade não se aplica a Labão, por 
ser agente político e por não ter agido por meio de 
conduta comissiva, mas Deltóide ficará sujeita às 
penas da Lei, enquanto Ísis e Hércules somente 
poderão ser apenados na hipótese de terem agido 
dolosamente.

(C) todos os envolvidos poderiam sofrer as penas da 
Lei de Improbidade, que se aplica a pessoas físicas 
e jurídicas, desde que tenham agido dolosamente, 
tanto por ação quanto por omissão, mas, na presen-
te hipótese, não restou caracterizada a improbidade 
em razão de Atenas não ser entidade pública, que 
apenas recebe incentivo fiscal.

(D) a Lei de Improbidade se aplica à Deltóide, mas Hér-
cules não responderá pelo mesmo ato de improbida-
de, salvo se houve sua comprovada participação e 
benefícios diretos, caso em que responderá no limite 
da sua participação, enquanto Ísis e Labão ficarão 
sujeitos às penas da Lei, se agiram dolosamente.

(E) Ísis, por não ser agente público e nem a diretora 
da empresa, não será apenada pela Lei de Impro-
bidade, enquanto Deltóide e Labão ficarão sujeitos 
às p enas da Lei, mas Hércules somente responderá 
nos moldes da Lei se agiu com dolo ou culpa.

44. Considere a hipótese de o Ministério Público ter ajuizado 
uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) perante 
o Tribunal de Justiça (TJ) em face de uma lei municipal 
que criou gratificação para o Prefeito fora do regime de 
subsídio, sobre o fundamento de que essa lei contraria 
norma da Constituição do Estado. Se o pedido da ação 
for julgado improcedente, declarando a lei constitucional, 
dessa decisão do TJ

(A) caberá Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental, única forma de levar ao STF a matéria 
sobre inconstitucionalidade de lei municipal em grau 
recursal.

(B) não caberá recurso, tendo em vista que o TJ, nessa 
hipótese, é o guardião máximo do controle de consti-
tucionalidade das leis municipais.

(C) caberá reclamação constitucional ao Supremo Tribu-
nal Federal para preservação da sua competência 
constitucional.

(D) caberá recurso extraordinário ao STF, pois a matéria 
sobre o subsídio do Prefeito é considerada norma 
de reprodução obrigatória na Constituição Estadual.

(E) caberá recurso ordinário constitucional perante o 
STF, com fundamento na violação de súmula vin-
culante.

45. O Tribunal de Contas da União (TCU), no exercício de 
suas atribuições, identificou que um contrato administra-
tivo celebrado pelo poder público contém ilegalidades. 
Segundo o disposto na Carta Magna brasileira, nessa 
situação hipotética, é correto afirma que o TCU deverá

(A) sustar o contrato de imediato e, em seguida, comuni-
car a sua decisão à Procuradoria Geral da Repúbli-
ca, para as medidas judiciais cabíveis.

(B) determinar à Administração que anule o contrato, 
sob pena de comunicação ao Congresso Nacional, 
que tomará as medidas cabíveis.

(C) sustar o contrato de imediato e, em seguida, comuni-
car a sua decisão ao Congresso Nacional.

(D) comunicar imediatamente o Congresso Nacional, 
que deverá determinar à União que promova a 
anula ção do contrato, sob pena de responsabilidade 
c ivil, criminal e administrativa.

(E) anular o contrato liminarmente e solicitar à autorida-
de administrativa competente que apure as irregula-
ridades apontadas.
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Direito aDministratiVo

49. A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro pas-
sou por modificações que, do ponto de vista dos estudio-
sos do Direito Administrativo, busca instituir parâmetros 
para o exercício da função controladora pelas mais varia-
das instituições. A respeito do exercício do controle com 
base em valores jurídicos abstratos e tendo por base o 
Diploma Legal, é correto afirmar que

(A) a adoção de um racional pragmático para as deci-
sões invalidadoras importa em ofensa ao princípio 
do Estado de Direito, dado que este é incompatível 
com a ideia de antifundacionalismo.

(B) a decisão de invalidação de um ajuste deverá, inde-
pendentemente da natureza do vício identificado, 
i ndicar condições para que a sua convalidação ocor-
ra sem prejuízo aos interesses gerais.

(C) a normatividade dos princípios jurídicos autoriza que as 
instituições controladoras realizem um juízo de confor-
midade sobre a decisão administrativa, sem que seja 
necessário perquirir os efeitos dessa decisão.

(D) a decretação de nulidade de um contrato administra-
tivo terá eficácia retroativa, pois a instituição de um 
regime de transição, com base em negócio jurídico 
inválido, importa em ofensa ao princípio da suprema-
cia do interesse público.

(E) na hipótese de invalidação de ato pelo órgão con-
trolador, caso a decisão tenha por base valores abs-
tratos, a motivação demonstrará a proporcionalidade 
da medida e indicará suas consequências jurídicas e 
administrativas.

50. O processo de constitucionalização do direito, nas últi-
mas décadas, tem produzido reflexos no modo de estudo 
do direito administrativo, bem como a revisitação de parte 
de suas bases dogmáticas. A respeito do assunto, é cor-
reto afirmar que

(A) a processualização é um traço marcante da demo-
cratização da atividade administrativa, tornando 
obrigatória a realização de consultas públicas para 
a tomada de decisões que produzam efeitos difusos.

(B) a dimensão objetiva e subjetiva dos direitos funda-
mentais elimina o espaço de conformação dos admi-
nistradores na implementação de política públicas.

(C) a ação administrativa pode ser realizada tendo por 
base e limite as regras e princípios constitucionais, 
sem que haja uma necessária intermediação do legis-
lador para as ações e omissões da Administração.

(D) o princípio da supremacia do interesse público per-
manece imune a críticas, por se tratar de concepção 
que reconhece a prevalência do interesse coletivo 
frente ao individual.

(E) o sistema de direitos fundamentais e a principiolo-
gia constitucional reforçam a necessidade de que a 
A dministração somente aja com base em autoriza-
ção em lei em sentido estrito.

47. Analise as afirmações a respeito das ações constitucio-
nais a seguir e assinale a alternativa correta.

(A) É vedada a impetração do mandado de segurança 
que tenha por objeto, entre outros, a compensação 
de créditos tributários, a entrega de mercadorias e 
bens provenientes do exterior e a reclassificação ou 
equiparação de servidores públicos.

(B) Compete ao STF julgar, em recurso ordinário,  
habeas corpus decidido em única instância pelos Tri-
bunais Superiores, quando concedida a ordem.

(C) O mandado de segurança coletivo pode ser impetra-
do por partido político na defesa dos interesses legí-
timos dos seus integrantes, por organização sindical 
ou entidade de classe legalmente constituída e em 
funcionamento há, pelo menos, 1 (um) ano.

(D) O STF pacificou o entendimento de que, por ausên-
cia de previsão expressa no texto constitucional, não 
cabe o denominado habeas corpus coletivo.

(E) Toda pessoa, física ou jurídica, pode ajuizar o  
habeas data, visando obter acesso a suas informa-
ções pessoais contidas em banco de dados, ainda 
que em face de empresa privada que presta serviço 
de proteção ao crédito.

48. Assinale a alternativa que está em consonância com as 
súmulas do Supremo Tribunal Federal.

(A) A competência constitucional do Tribunal do Júri pre-
valece sobre o foro por prerrogativa de função esta-
belecido exclusivamente pela Constituição estadual.

(B) É cabível a reclamação constitucional mesmo que 
já tenha transitado em julgado o ato judicial que se 
alega tenha desrespeitado decisão do Supremo Tri-
bunal Federal.

(C) Não viola a Constituição Federal a fixação de venci-
mentos dos servidores públicos por meio de conven-
ção coletiva.

(D) Não pode o magistrado deixar de encaminhar ao 
Supremo Tribunal Federal o agravo de instrumento 
interposto da decisão que não admite recurso extra-
ordinário, salvo em causa instaurada no âmbito dos 
juizados especiais.

(E) É cabível ação direta de inconstitucionalidade de 
Lei do Distrito Federal derivada da sua competência 
l egislativa municipal.
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53. Suponha que João, empregado público, tenha proposto 
uma ação com o objetivo de discutir a sua reintegração 
aos quadros da empresa. Pondera na petição inicial que 
seu desligamento se deu de forma indevida, pois, ao con-
trário do que justifica a empresa, a aposentadoria volun-
tária e vinculada ao Regime Geral de Previdência Social 
não é indicada pela legislação trabalhista como evento 
apto a autorizar a extinção da relação de emprego. A res-
peito da situação hipotética e com base na jurisprudên-
cia do Supremo Tribunal Federal, assinale a alternativa 
correta.

(A) A reintegração ao emprego público somente pode 
acontecer caso seja precedida de requerimento admi-
nistrativo, apresentado na empresa em até 120 (cento 
e vinte) dias após o desligamento.

(B) Independentemente de haver ou não a reintegra-
ção, os proventos da aposentadoria não podem ser 
cumulados com o salário, por não se tratar de hipó-
tese autorizada pela Constituição Federal.

(C) A reintegração ao emprego público após a obtenção 
de aposentadoria, na mesma função, representa 
ofensa ao princípio do concurso público.

(D) Caso a aposentadoria tenha ocorrido antes da pro-
mulgação da EC 103/109, João deverá ser reintegra-
do e terá direito a manter o vínculo trabalhista, com a 
acumulação de proventos e salário.

(E) A competência para o julgamento do processo é da 
Justiça do Trabalho, dado que o ato de demissão de 
empregado público possui natureza trabalhista e não 
constitucional-administrativa.

54. A respeito do sistema de remuneração/salário de agentes 
públicos, com base na jurisprudência do Supremo Tribu-
nal Federal, assinale a alternativa correta.

(A) O teto constitucional de remuneração dos agentes 
públicos será aplicado considerando o conjunto dos 
vínculos formalizados, na hipótese em que há a 
cumulação de cargos públicos autorizada pela Cons-
tituição Federal.

(B) O teto constitucional remuneratório não incide sobre 
os salários pagos por empresas públicas e socieda-
des de economia mista, e suas subsidiárias, que não 
recebam recursos da Fazenda Pública.

(C) É constitucional a vinculação de reajuste de venci-
mentos de servidores públicos estaduais ou munici-
pais a índices federais de correção monetária.

(D) É constitucional Emenda à Constituição estadual 
que institui, como limite remuneratório único dos ser-
vidores públicos estaduais, o valor do subsídio dos 
ministros do Supremo Tribunal Federal.

(E) O teto da remuneração dos Procuradores Municipais 
é o subsídio dos Prefeitos.

51. Suponha que a Administração pretende realizar parce-
ria público-privada com o objetivo de construir e ope-
rar um parque público. A intenção é de que não haja a 
c obrança de ingressos dos usuários e que a Administra-
ção r ealize aporte de recursos para a construção de parte 
da e strutura física. Há a expectativa, ainda, que o par-
ceiro privado explore receitas alternativas para viabilizar 
a manutenção do equipamento público. A respeito das 
concessões, é correto afirmar que

(A) a Administração não deverá pagar indenização, ao 
final do contrato, pelos bens reversíveis construídos 
pelo parceiro privado sem vinculação com o aporte 
financeiro feito no início do contrato.

(B) a matriz de riscos prevista no contrato estipulará, de 
forma objetiva, os riscos de cada parte, incluídos os 
referentes a caso fortuito e força maior.

(C) a exploração de receitas acessórias poderá ocorrer 
sem que haja expressa autorização em contrato, 
pois a exploração do serviço ocorre por conta e risco 
do parceiro privado.

(D) por se tratar de concessão patrocinada, caso a remu-
neração do parceiro privado paga pela Administra-
ção seja superior a 70% (setenta por cento), haverá 
a necessidade de autorização legislativa específica.

(E) a contratação da parceira pública deverá ser prece-
dida de licitação na modalidade concorrência.

52. A respeito da modalidade de licitação diálogo competiti-
vo, com base na Lei no 14.133/21, assinale a alternativa 
correta.

(A) Os critérios empregados para pré-seleção dos lici-
tantes deverão ser previstos em edital, e serão admi-
tidos todos os interessados que preencherem os 
r equisitos objetivos estabelecidos.

(B) O edital não poderá estipular a realização de fases 
sucessivas de diálogos, para restringir soluções ou 
propostas a serem discutidas pelos licitantes, por 
se tratar de hipótese de fracionamento indevido de 
licitação.

(C) O diálogo competitivo será conduzido por comissão 
de contratação composta de pelo menos 5 (cinco) 
servidores efetivos, admitida a contratação de profis-
sionais para assessoramento técnico da comissão.

(D) Ao concordar em participar da licitação, o licitante 
autoriza que a Administração revele a outros licitan-
tes as soluções propostas ou as informações sigi-
losas comunicadas por um licitante, sempre que tal 
medida se mostre adequada ao atendimento do inte-
resse público.

(E) A fase de diálogo poderá ser mantida por até  
60 (sessenta) dias úteis, devendo a Administração, 
em seguida, de forma fundamentada, divulgar a so-
lução ou as s oluções que atendam às suas neces-
sidades.
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Direito tributário

57. Com o intuito de gerar recursos destinados exclusiva-
mente para o custeio do serviço de iluminação pública, 
a Prefeitura Municipal de Pindorama do Norte cria uma 
taxa de iluminação pública a ser paga juntamente com 
o IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano, em valor 
único de R$ 100,00 (cem reais) por ano, para todos os 
contribuintes. Considerando essa situação, assinale a 
a lternativa correta.

(A) O Município de Pindorama do Norte não poderá 
c obrar taxa para custear serviços de iluminação públi-
ca, porém poderá criar uma contribuição para ilumina-
ção pública que deverá ser cobrada exclusivamente 
com o IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano.

(B) O Município de Pindorama do Norte poderá cobrar 
taxa para custear serviços de iluminação pública, 
p orém não poderá realizar a cobrança juntamente 
com o IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano.

(C) O Município de Pindorama do Norte não poderá 
c obrar taxa para custear serviços de iluminação 
p ública, porém poderá criar uma contribuição para 
iluminação pública que poderá ser cobrada na fatura 
de consumo de energia elétrica.

(D) O Município de Pindorama do Norte poderá cobrar 
taxa para custear serviços de iluminação pública por 
ser um serviço específico e indivisível.

(E) O Município de Pindorama do Norte não poderá 
c obrar nem taxa, nem contribuição para custear ser-
viços de iluminação pública, pois não tem competên-
cia para tanto prevista constitucionalmente.

58. O senhor Maia falece e deixa como herdeiros seus três 
f ilhos: Aldo, Beto e Célio. Aberta a sucessão, Aldo r enuncia 
seu quinhão de herança em favor de seu filh o, Aldo Júnior. 
Beto, por sua vez, sem descendentes, r enuncia seu qui-
nhão. No decorrer do processo de inventário, a alíquota 
do ITCMD – Imposto sobre Transmissão “Caus a Mortis” e 
D oação de Quaisquer Bens ou Direitos é a umentada. Dian-
te da situação apresentada, assinale a alternativa correta.

(A) No caso de Aldo, a incidência do ITCMD ocorrerá 
duas vezes, enquanto na renúncia de Beto não há 
incidência do ITCMD. Será aplicada a alíquota vigen-
te ao tempo da abertura da sucessão.

(B) Tanto no caso de Aldo, como no de Beto, não haverá 
incidência do ITCMD. Célio deverá recolher o tributo 
aplicando a alíquota vigente ao tempo da homologa-
ção dos cálculos da transmissão causa mortis.

(C) No caso de Aldo, a incidência do ITCMD ocorrerá uma 
vez, enquanto na renúncia de Beto não há incidência do 
ITCMD. Será aplicada a alíquota vigente ao tempo da 
homologação do cálculo da transmissão causa mortis.

(D) Tanto no caso de Aldo, como no de Beto, não haverá 
incidência do ITCMD. Célio deverá recolher o tributo 
aplicando a alíquota vigente ao tempo da abertura 
da sucessão.

(E) No caso de Aldo, a incidência do ITCMD ocorrerá 
duas vezes, enquanto na renúncia de Beto não há 
incidência do ITCMD. Será aplicada a alíquota vigen-
te ao tempo da homologação do cálculo da transmis-
são causa mortis.

55. Acerca da Desapropriação Urbanística, assinale a alter-
nativa correta.

(A) Apenas os Municípios que possuem plano diretor 
p odem se valer dessa modalidade de desapropriação.

(B) Em havendo a incorporação do bem ao patrimônio 
público, o Ente Federativo deverá promover a sua 
alienação a terceiros, respeitado o devido processo 
licitatório.

(C) A Desapropriação Urbanística pode ser realizada 
p elos Estados, Distrito-Federal e Municípios.

(D) O pagamento da indenização, por meio de títulos da 
dívida pública, terá o poder liberatório para o paga-
mento dos tributos vinculados à propriedade.

(E) O IPTU progressivo no tempo, quando aplicável, terá 
a sua alíquota majorada por até 10 (dez) anos, res-
peitada a alíquota máxima de 20% (vinte por cento).

56. Suponha que uma Prefeitura criou sociedade de eco-
nomia mista, de capital majoritariamente público, com o 
objetivo de realizar o serviço de trânsito e transporte no 
local. Dentre as atribuições que lhe foram delegadas por 
lei, está a de exercício do poder de polícia de trânsito, 
inclusive ficando autorizada a aplicação de multas. Com 
base na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é 
correto afirmar que

(A) a lei é inconstitucional, pois o poder de polícia somen-
te pode ser exercido por pessoas jurídicas de direito 
público.

(B) a delegação poderia ser realizada para empresa 
p ública, mas não para sociedade de economia mista, 
pois esta conta com a participação de particulares na 
composição de seu capital social.

(C) somente é inconstitucional a delegação do poder 
de aplicação de sanção, pois o exercício dessa atri-
buição afeta o conteúdo e direitos fundamentais e 
somente pode ser exercido por entidade dotada das 
prerrogativas exclusivas do regime de direito público. 

(D) de acordo com a teoria do ciclo do poder de polícia, 
somente fica autorizada a delegação da i) ordem de 
polícia e o ii) consentimento de polícia.

(E) a lei será constitucional, caso a empresa atue em 
regime não concorrencial.
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60. No que se refere às medidas coercitivas para cobrança 
do crédito tributário, assinale a alternativa correta.

(A) Não são admitidos a apreensão de mercadorias para 
pagamento de tributos e o cancelamento do passa-
porte do contribuinte devedor, mas admite-se proi-
bição de despacho de mercadorias na aduana pelo 
contribuinte devedor. 

(B) Não são admitidas a interdição de estabelecimen-
to como meio coercitivo para cobrança de tributo, a 
apreensão de mercadorias para pagamento de tribu-
tos e nem a proibição de despacho de mercadorias 
na aduana pelo contribuinte devedor.

(C) Não são admitidos o cancelamento de cartões de 
crédito do contribuinte devedor e a interdição de 
e stabelecimento como meio coercitivo para cobran-
ça de tributo, mas admite-se a apreensão de merca-
dorias para pagamento de tributos.

(D) Não são admitidos o cancelamento do passaporte do 
contribuinte devedor e a cobrança de astreintes, mas 
admite-se a apreensão de mercadorias para paga-
mento de tributos.

(E) Não são admitidos o cancelamento de passaporte do 
contribuinte devedor e a cobrança de astreintes, mas 
admite-se proibição de despacho de mercadorias na 
aduana pelo contribuinte devedor.

Direito Da inFância e Da JuVentuDe

61. No tocante à internação do adolescente infrator, o Esta-
tuto da Criança e do Adolescente estabelece que

(A) constitui medida privativa da liberdade, sujeita aos 
princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito 
à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento.

(B) é uma das medidas socioeducativas que podem ser 
aplicadas ao adolescente que cometer ato infracional, 
que não poderá ser por tempo superior a dois anos.

(C) configura medida excepcional que pode ser deter-
minada pelo Ministério Público ao adolescente que 
cometer ato infracional tido como violação grave da 
lei e da ordem.

(D) pode ser aplicada por descumprimento reiterado e 
injustificável da medida anteriormente imposta, sen-
do que, nessa hipótese, não poderá ser superior a 
seis meses.

(E) não comporta prazo determinado, devendo sua m anu-
tenção ser reavaliada, mediante decisão fundamenta-
da, no máximo a cada seis meses, e a liberação será 
compulsória aos dezenove anos de idade.

59. Um dos princípios basilares do Direito Tributário é o prin-
cípio da anterioridade. Qualquer exceção à sua aplica-
ção deve estar claramente determinada no texto constitu-
cional. Assim, é correto afirmar que

(A) estão exceptuados de observar o princípio da 
a nterioridade de exercício o Imposto de Importação, 
o Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio, 
S eguro ou relativas a Títulos e Valores Mobiliários, 
o Imposto sobre Propriedade Territorial Urbana – 
IPTU (quanto à fixação da base de cálculo) e Impos-
to s obre Produtos Industrializados (IPI), contudo o 
IPTU deve observar a anterioridade nonagesimal.

(B) estão exceptuados de observar tanto o princípio 
da anterioridade de exercício, como o princípio da 
a nterioridade nonagesimal o Imposto de Exportação, 
o Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio, 
S eguro ou relativas a Títulos e Valores Mobiliários, o 
Imposto sobre Propriedades de Veículos Automoto-
res – IPVA (quando à fixação da base de cálculo) e a 
Contribuição para a Seguridade Social.

(C) estão exceptuados de observar o princípio da ante-
rioridade de exercício o Imposto de Importação, 
o Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio, 
S eguro ou relativas a Títulos e Valores Mobiliários, 
o Imposto de Renda – IR e o Imposto de Exporta-
ção – IE, contudo o IR deve observar a anterioridade 
nonagesimal.

(D) estão exceptuados de observar o princípio da ante-
rioridade de exercício o Imposto de Importação, 
o Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio, 
S eguro ou relativas a Títulos e Valores Mobiliários, o 
Imposto sobre Propriedade Territorial Urbana – IPTU 
(quanto à fixação da base de cálculo), Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI) e a Contribuição para 
a Seguridade Social (CSS), contudo o IPI e a CSS 
devem observar a anterioridade nonagesimal.

(E) estão exceptuados de observar o princípio da ante-
rioridade de exercício o Imposto de Importação, 
o Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio, 
S eguro ou relativas a Títulos e Valores Mobiliários, o 
Imposto sobre Propriedade Territorial Urbana – IPTU 
(quanto à fixação da base de cálculo) e do o Imposto 
sobre Propriedades de Veículos Automotores – IPVA 
(quando à fixação da base de cálculo), contudo o 
IPVA deve observar a anterioridade nonagesimal.
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64. Assinale a alternativa correta a respeito do procedimento 
judicial da destituição do poder familiar.

(A) Havendo motivo grave, poderá a autoridade judi-
ciária, ouvido o Ministério Público, decretar a perda 
do poder familiar, liminarmente, até o julgamento 
d efinitivo da causa.

(B) É obrigatória a oitiva dos pais sempre que eles forem 
identificados e estiverem em local conhecido, sen-
do, contudo, dispensada se estiverem privados da 
liberdade.

(C) Quando o procedimento de destituição de poder 
f amiliar for iniciado pelo Ministério Público, não 
h averá necessidade de nomeação de curador espe-
cial em favor da criança ou adolescente.

(D) O procedimento para a perda ou a suspensão do 
p oder familiar terá início por provocação do Ministé-
rio Público ou de ofício pela Justiça da Infância e da 
Juventude.

(E) A citação será pessoal, salvo se esgotados todos os 
meios para sua realização, e o requerido privado de 
liberdade deverá ser citado pelos Correios com aviso 
de recebimento.

65. Segundo dispõe o Estatuto da Criança e do Adolescent e 
sobre as entidades de atendimento, as entidades g over-
namentais e não governamentais deverão proceder à 
inscrição de seus programas, especificando os regimes 
de atendimento, perante

(A) o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente.

(B) a autoridade judiciária competente.

(C) o Ministério da Justiça.

(D) o órgão competente do Ministério Público.

(E) o Conselho Tutelar.

66. Assinale a alternativa correta a respeito do sistema de 
recursos do Estatuto da Criança e do Adolescente.

(A) Recebida a apelação, a autoridade judiciária reme-
terá os autos à superior instância, sendo vedada a 
reforma da decisão pelo próprio juiz sentenciante.

(B) A sentença que destituir ambos ou qualquer dos 
g enitores do poder familiar ficará sujeita a apelação, 
que deverá ser recebida em ambos os efeitos, devo-
lutivo e suspensivo.

(C) A sentença que defere adoção internacional produz 
efeito desde logo, embora sujeita a apelação, que 
será recebida exclusivamente no efeito devolutivo.

(D) Em todos os recursos, salvo nos embargos de decla-
ração, o prazo para o Ministério Público e para a defe-
sa será sempre de 15 (quinze) dias.

(E) Os recursos serão interpostos independentemente 
de preparo, terão preferência de julgamento e dis-
pensarão revisor.

62. Jesper é uma criança menor de 7 (sete) anos de idade e 
foi testemunha de um caso grave de violência praticado 
contra a sua tia pelo companheiro desta. Considerando 
o que dispõe a Lei no 13.431/17, no tocante à obtenção 
de provas para fins de investigação do referido crime, é 
correto afirmar que Jesper

(A) poderá depor como testemunha, garantido o direito 
de falar diretamente ao juiz, se assim desejar, mas 
seu depoimento não poderá ser gravado.

(B) poderá testemunhar por meio da escuta especializa-
da em local apropriado e acolhedor, com infraestru-
tura e espaço físico que garanta a sua privacidade.

(C) poderá ser ouvido como testemunha, mas prestará seu 
depoimento diretamente ao Promotor, em audiên cia, 
com assistência de um psicólogo, que será l imitada à 
presença do acusado e dos pais da criança.

(D) não poderá ser ouvido como testemunha, tendo em 
vista a sua idade e devido ao fato do suspeito ser seu 
parente e do convívio familiar.

(E) poderá ser ouvido como testemunha por meio do 
depoimento especial, que tramitará em segredo  
de justiça e seguirá o rito cautelar de antecipação 
de prova.

63. Conforme o que dispõe o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente, na hipótese de o representante do Ministério 
Público ter recebido boletim de ocorrência da autoridade 
policial reportando que um adolescente é objeto de inves-
tigação para apurar o cometimento de ato infracional, e 
o menor não comparece perante o Promotor para a sua 
devida oitiva, é correto afirmar que o Promotor

(A) deverá determinar que a polícia conduza coerciti-
vamente o adolescente à sua presença, em vinte e 
quatro h oras, para proceder à sua oitiva.

(B) deverá requerer ao Juízo da Vara da Infância e da 
Juventude que os pais ou responsável sejam intima-
dos para que apresentem o adolescente.

(C) solicitará à autoridade policial que esta notifique o 
adolescente para o devido comparecimento em nova 
data para a sua oitiva.

(D) deverá notificar os pais ou responsável para apre-
sentação do adolescente, podendo requisitar o con-
curso das polícias civil e militar.

(E) deverá determinar à autoridade policial que esta con-
duza o adolescente à sua presença no prazo de qua-
renta e oito horas para ser ouvido.
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tutela coletiVa

69. Assinale a alternativa que está de acordo com a Lei 
N acional de Saneamento Básico.

(A) Os reajustes de tarifas de serviços públicos de 
s aneamento básico serão realizados observando-
-se o intervalo mínimo de 06 (seis) meses, de acordo 
com as normas legais, regulamentares e contratuais.

(B) O titular dos serviços públicos de saneamento básico 
deverá estabelecer prazo não superior a 02 (dois) 
anos para que os usuários conectem suas edifica-
ções à rede de esgotos, sob pena de o prestador 
do serviço realizar a conexão mediante cobrança  
do usuário.

(C) Desde que previsto nas normas de regulação, gran-
des usuários poderão negociar suas tarifas com o 
prestador dos serviços, mediante contrato especí-
fico, ouvido previamente o regulador.

(D) O plano regional de saneamento básico deverá con-
templar um ou mais componentes do saneamento 
básico, com vistas à otimização do planejamento e 
da prestação dos serviços.

(E) Os recursos hídricos não integram os serviços 
p úblicos de saneamento básico, e a instalação 
h idráu lica predial ligada à rede pública de abasteci-
mento de água poderá ser também alimentada por 
outras fontes.

70. A respeito dos interesses transindividuais, assinale a 
a lternativa correta.

(A) Os interesses apenas são considerados como difu-
sos quando, além de terem objeto indivisível, não for 
possível proceder à identificação das pessoas liga-
das à mesma relação fática.

(B) Os interesses coletivos e individuais homogêneos 
têm objeto divisível e seus titulares são invariavel-
mente determinados.

(C) Em uma ação civil pública ou em uma ação coletiv a 
deve ser discutido, por vez, apenas uma espécie de 
direito transindividual, sob pena de indeferimento  
da inicial.

(D) Os interesses difusos podem ser considerados como 
uma subespécie do interesse público, uma vez que 
são abrangentes ao ponto de haver completa coin-
cidência com os interesses diretamente defendidos 
pelo Estado.

(E) O único elemento caracterizador, sob o ponto de 
vista processual, dos interesses transindividuais, é 
o fato de serem compartilhados por vários titulares 
individuais em torno de uma mesma situação fática 
ou jurídica.

67. Romildo é adolescente que foi submetido ao cumpri-
mento de medida socioeducativo. No entanto, durante 
a execução da medida, Romildo adquiriu doença grave 
que o tornou incapaz de submeter-se ao seu cumpri-
mento. Nessa situação hipotética, a Lei no 12.594/12 
estabelece que

(A) a medida socioeducativa será automaticamente sus-
pensa pela autoridade judiciária.

(B) Romildo deverá requerer a substituição da medida 
socioeducativa por outra que possa ser efetivamente 
cumprida.

(C) Romildo será submetido a uma junta médica e após 
o parecer favorável do Ministério Público, ficará libe-
rado do cumprimento da medida.

(D) a medida socioeducativa será declarada extinta.

(E) Romildo deverá ser encaminhado ao tratamento 
m édico e, depois, dará continuidade ao cumprimento 
da medida.

68. Dalila, adolescente, e Sansão, adulto, foram apreendi-
dos pela polícia durante flagrante de roubo, cometido 
em coautoria. Nessa situação, considerando o dispos-
to no Estatuto da Criança e do Adolescente, é correto 
afirmar que

(A) Dalila e Sansão deverão ser encaminhados direta-
mente ao Juiz da Vara da Infância e da Juventude, o 
qual deverá realizar, em até 24 h, a audiência de cus-
tódia e, em seguida, Dalila deverá ser encaminhada 
a estabelecimento especializado.

(B) Dalila e Sansão deverão ser encaminhados à repar-
tição policial especializada para atendimento de ado-
lescente, caso haja, e após as providências neces-
sárias e conforme o caso, Sansão será encaminhado 
à repartição policial própria.

(C) por se tratar de apreensão de adolescente, a lavratu-
ra do auto de Dalila poderá ser substituída por bole-
tim de ocorrência circunstanciada, enquanto Sansão 
deverá ser recolhido à prisão.

(D) Dalila deve ser encaminhada imediatamente peran te 
o Juiz da Vara da Infância e da Juventude, enquan-
to Sansão deve ser levado à autoridade policial  
competente.

(E) Sansão deverá ser encaminhado à autoridade policial 
competente e Dalila será encaminhada ao Conselho 
tutelar, que deverá comunicar de imediato o Promotor 
e o Juiz da Vara da Infância e da Juventude.
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73. Assinale a alternativa correta.

(A) A ação civil pública não está sujeita ao princípio da 
congruência e, no âmbito da tutela coletiva de direi-
tos, cabem exclusivamente ações condenatórias.

(B) No caso de uma ação civil pública em trâmite que 
trate de interesses coletivos, ocorrerá litispendên-
cia com as ações individuais em curso que versem 
s obre o mesmo objeto.

(C) Os requisitos de representatividade adequada e per-
tinência temática são considerados no âmbito da 
t utela coletiva como verdadeiras condições da ação 
e a concessão de liminar depende da prévia mani-
festação da parte contrária.

(D) A legislação expressamente possibilita que o Minis-
tério Público fiscalize o cumprimento das normas de 
finanças públicas voltadas para a responsabilidade 
na gestão fiscal, inclusive o atingimento das metas 
estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias.

(E) Na ação civil pública admite-se o litisconsórcio ini-
cial, mas não o ulterior, assim como não cabe o cha-
mamento ao processo dos codevedores solidários e 
a desistência imotivada.

74. Considere que João requereu ao órgão competente a 
l icença ambiental necessária para construir um posto de 
gasolina na cidade do Rio de Janeiro. Como a licença 
foi concedida, ele construiu o empreendimento e, para 
isso, precisou desmatar uma área de Mata Atlântica. Em 
face do dano ocasionado ao meio ambiente, foi imposta 
administrativamente multa à João. Com base na situa-
ção hipotética e no entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, é correto afirmar que

(A) em função da natureza do risco, João pode ale-
gar administrativamente qualquer uma das causas 
e xcludentes de responsabilidade e será eximido de 
sua responsabilidade.

(B) a multa foi corretamente aplicada à João, tendo em 
vista que em matéria ambiental aplica-se a teoria do 
risco integral.

(C) em face da responsabilidade ser objetiva em maté-
ria ambiental, a multa deve ser repartida entre João 
e o agente público que concedeu a licença para 
construção.

(D) a multa deve ser imposta exclusivamente ao agente 
público responsável pela concessão da licença, em 
virtude do erro grosseiro ao permitir a construção de 
posto de gasolina em região de Mata Atlântica.

(E) como a licença foi concedida regularmente, houve 
exclusão da responsabilidade pelo rompimento do 
nexo causal por fato de terceiro.

71. Considere que a Associação de Moradores do Bairro 
ABC está realizando a cobrança de taxas dos m oradores 
– associados ou não – para que haja a devida manu-
tenção dos serviços de limpeza de rua e segurança, e a 
taxa é cobrada de forma proporcional à área construída 
dos imóveis. Diversos residentes do referido bairro se 
reuniram e foram até a sede do Ministério Público recla-
mar da cobrança e solicitar que medidas cabíveis fossem 
tomadas para cessar a ilegalidade. Após instauração de 
inquérito civil, concluiu-se que a exigência é ilegal e o 
representante do Ministério Público ajuizou a respectiva 
ação civil pública. No entanto, o juiz extinguiu o proces-
so sem julgamento do mérito, por constatar a ausência 
de legitimidade ativa do Ministério Público. Com base na 
s ituação hipotética e no entendimento do Superior Tribu-
nal de Justiça, é correto afirmar que

(A) diante da ausência de relevância social objetiva e 
subjetiva, o Ministério Público não possui a legitimi-
dade ad causam necessária para ajuizar a ação civil 
pública.

(B) como se trata de direito individual homogêneo, já que a 
cobrança indevida atingiu inúmeros moradores do mes-
mo bairro, há legitimidade ativa do Ministério Público.

(C) o fato de a taxa ser cobrada de forma proporcional à 
área construída dos imóveis faz com que os danos 
dos moradores não sejam idênticos, o que é óbice ao 
reconhecimento da existência de direitos individuais 
homogêneos.

(D) quando o direito individual homogêneo é disponível 
considera-se incabível a ação civil pública ajuizada 
pelo Ministério Público, pois os interesses envolvidos 
devem ser indisponíveis para legitimar a atuação do 
Parquet.

(E) como se trata de direito coletivo dos morados do 
bairro ABC, a legitimação do Ministério Público para 
a propositura de ação civil pública é automática ou 
ipso facto.

72. Assinale a alternativa que está de acordo com a Lei 
O rgânica de Assistência Social.

(A) A instância coordenadora da Política Nacional de 
A ssistência Social é o Ministério da Cidadania.

(B) O Conselho Nacional de Assistência Social é com-
posto por 20 (vinte) membros, cujos nomes são 
i ndicados ao órgão da Administração Pública Fede-
ral responsável pela coordenação da Política Nacio-
nal de Assistência Social.

(C) A proteção social especial é o conjunto de serviços, 
programas, projetos e benefícios da assistência 
s ocial que visa a prevenir situações de vulnerabili-
dade e risco social por meio do desenvolvimento de 
potencialidades e aquisições e do fortalecimento de 
vínculos familiares e comunitários.

(D) Para que haja a vinculação ao Suas, a entidade 
d everá simplesmente constituir-se como uma organi-
zação sem fins lucrativos e inscrever-se no Conselho 
Municipal de Assistência Social.

(E) O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) 
é presidido por um de seus integrantes, eleito dentre 
seus membros, para mandato de 1 (um) ano, permi-
tida uma única recondução por igual período.
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PrincíPios institucionais Do ministério Público

77. Determinado membro do Ministério Público Estadual que 
conduzia um inquérito civil, depois de esgotadas todas 
as diligências cabíveis, se convenceu da inexistência de 
fundamento para a propositura da respectiva ação civil 
pública. Nessa hipótese, a Lei da Ação Civil Pública (Lei 
no 7.347/85) determina que

(A) o Promotor promoverá o arquivamento do inquérito 
civil, fundamentadamente, e remeterá, em três dias, 
os autos ao Conselho Superior do Ministério Público.

(B) deverá o parquet solicitar autorização para o arqui-
vamento ao seu superior imediato, que, por sua vez, 
remeterá o inquérito civil ao Procurador-Geral de 
Justiça para a decisão final.

(C) o Promotor deverá emitir o seu parecer e encami-
nhar os autos ao Procurador-Geral de Justiça, que 
determinará o arquivamento ou a devolução ao Pro-
motor para esclarecimentos adicionais.

(D) o Promotor deverá remeter o inquérito civil ao Pro-
curador-Geral de Justiça, para que este promova a 
sua redistribuição para outro membro do Ministério 
Público.

(E) deverá ser ajuizada a competente ação civil pública, 
devendo o Promotor requerer a produção de novas 
provas em juízo.

78. Nos termos do que dispõe a Resolução CNMP no 181/17, 
assinale a alternativa correta a respeito do procedimento 
investigatório criminal a cargo do Ministério Público.

(A) O procedimento investigatório criminal é condição 
de procedibilidade e pressuposto processual para o 
ajuizamento da respectiva ação penal.

(B) A instauração do procedimento investigatório crimi-
nal pelo Ministério Público depende de provocação, 
não podendo ser iniciado de ofício.

(C) Uma vez instaurado o procedimento investigatório 
criminal pelo Ministério Público, fica obstada a inves-
tigação por outros órgãos da Administração Pública.

(D) É obrigatória a transcrição de todos os depoimen-
tos colhidos na fase investigatória do procedimento 
i nvestigatório criminal.

(E) O autor do fato investigado poderá apresentar, que-
rendo, as informações que considerar adequadas, 
facultado o acompanhamento por defensor.

75. Sobre os Programas de Integridade (compliance), assi-
nale a alternativa correta.

(A) A efetividade de um programa de compliance deve 
ser realizado por meio de um teste de idoneidade, 
que se limita a avaliar em abstrato a implementação 
do programa.

(B) A implementação do programa de compliance se dá 
com o estabelecimento de um processo para averigua-
ção dos descumprimentos ao programa, assim como a 
instituição de um plano de avaliação continuada.

(C) A OCDE formulou um guia para empresas multina-
cionais, com a finalidade de promover um padrão 
empresarial responsável a nível global, e uma das 
recomendações feitas é a adoção da devida diligên-
cia com base no risco (risk-based diligence).

(D) A definição das medidas de prevenção, detecção e 
comunicação é o primeiro passo na formulação de 
um programa de compliance que tenha por objetivo 
a prevenção à lavagem de dinheiro.

(E) A implementação de processos internos de denún-
cia de irregularidades nas empresas privadas teve  
origem na Inglaterra, onde são denominados de 
whistleblowers.

76. Considere que José é pessoa com deficiência modera-
da, tem 20 (vinte) anos, reside com sua mãe que está 
desempregada, recebe o benefício de prestação conti-
nuada, mas a partir de hoje vai começar a trabalhar em 
uma loja e terá remuneração de dois salários-mínimos, 
tornando-se segurado obrigatório do Regime Geral de 
Previdência Social. Com base na situação hipotética, é 
correto afirmar que José

(A) e sua mãe têm assegurados o atendimento prioritá-
rio na tramitação processual em todos os procedi-
mentos judiciais em que forem partes.

(B) poderá ter direito ao auxílio-inclusão, que será d evido 
a partir da data do requerimento, e o seu valor cor-
responderá a 50% (cinquenta por cento) do valor do 
benefício de prestação continuada.

(C) e sua mãe têm direito a receber atendimento prio-
ritário em hospitais e não poderá receber o auxílio-
-inclusão, pois sua remuneração é superior a um 
salário-mínimo.

(D) deverá receber o auxílio-inclusão, que não está 
s ujeito a desconto de qualquer contribuição, e gera 
direito a pagamento de abono anual.

(E) poderá cumular o recebimento do auxílio-inclusão 
com o benefício de prestação continuada, já que sua 
mãe está desempregada.
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79. Com base em inquérito civil que apurou dano ao erário, 
o Ministério Público ajuizou uma ação de improbidad e 
a dministrativa, tendo obtido a condenação do réu, 
e ncon trando-se a demanda, atualmente, com prazo para 
r ecurso. O demandado, entretanto, propôs ao parquet um 
acordo de não persecução civil (ANPC). Nessa situação 
hipotética, considerando os termos da Lei no 8.429/92, 
alterada pela Lei no 14.230/2021, assinale a alternativa 
correta.

(A) Para ser celebrado, o ANPC dependerá, cumula-
tivamente, da oitiva do ente federativo lesado e de 
aprovação do órgão do Ministério Público competen-
te para apreciar as promoções de arquivamento de 
inquéritos civis e da homologação judicial.

(B) Poderá ser celebrado o acordo proposto, mas sua 
homologação judicial deverá aguardar a confirmação 
da sentença condenatória por decisão de segunda 
instância na ação de improbidade, ficando sobresta-
dos os efeitos do acordo.

(C) O acordo proposto poderá ser celebrado, desde que 
o demandado assuma o compromisso de integral 
ressarcimento do dano, sendo que no caso de des-
cumprimento, ficará obrigado a pagar multa civil de 
até dez vezes o valor do dano.

(D) O acordo proposto pelo réu não poderá ser cele-
brado, uma vez que o ANPC deverá ser proposto e 
formalizado antes da prolação da sentença conde-
natória no processo referente à ação de improbidade 
administrativa.

(E) Para fins de apuração do valor do dano a ser ressar-
cido, deverá ser realizada a oitiva do órgão público 
lesado, que se manifestará, com indicação dos pa-
râmetros utilizados, no prazo de 90 (noventa) dias.

80. Uma associação, que representa os membros do Minis-
tério Público, devidamente legitimada, ajuizou ação 
d ireta de inconstitucionalidade (ADI) no Supremo Tri-
bunal F ederal (STF) em face do Conselho Nacional do 
M inistério Público (CNMP), alegando a inconstitucionali-
dade de dois dispositivos do seu Regimento Interno (RI). 
O primeiro autoriza que seja instaurado processo admi-
nistrativo disciplinar contra membro do MP por ato mono-
crático do Corregedor Nacional, que só produzirá efeitos 
a partir do seu referendo pelo Plenário, e o segundo per-
mite o afastamento do investigado de suas funções, sem 
remuneração, também por ato monocrático do Correge-
dor. O fundamento da ação residiria na suposta violação 
das normas constitucionais que tratam da competência 
do Conselho Nacional do Ministério Público. Consideran-
do essa situação hipotética, bem como o entendimento 
do STF, assinale a alternativa correta.

(A) Os pedidos feitos na ação devem ser julgados proce-
dentes, pois são inconstitucionais o modo de instau-
ração do processo administrativo e afastamento de 
membros do MP da forma disciplinada pelo RI.

(B) A ação não deve ser sequer conhecida pelo STF, 
uma vez que não cabe ADI em face de normas do 
Regimento Interno do CNMP.

(C) Deve ser julgado procedente o pedido da ação quan-
to ao segundo dispositivo apenas, uma vez que não 
pode o RI autorizar o afastamento do membro do MP 
na forma disciplinada.

(D) A ação deve ter seu pedido julgado parcialmente 
procedente apenas quanto ao fato de o afastamento 
do investigado ter sido sem remuneração, mantidos 
incólumes os demais dispositivos regimentais.

(E) O pedido da ação deve ser procedente quanto ao 
primeiro dispositivo do RI apenas, pois a CF não per-
mite a instauração de processo administrativo contra 
membro do MP nesses termos.
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